
NÃO AO AUMENTO DO  I.P.T.U.!

Os vereadores que este subscrevem vêm à público, no estrito cumprimento de seu dever, esclarecer os motivos pelos quais votaram contra a aprovação do Projeto de Lei nº 96/2001, que dispõe sobre a Planta Genérica de Valores e que, conseqüentemente, acarreta o aumento do IPTU e dos demais tributos municipais que têm base no valor venal dos imóveis, a saber:

. A situação financeira da Prefeitura Municipal é privilegiada.

. A arrecadação para o ano de 2002 vai ultrapassar em muito a previsão feita pelo Sr. Prefeito no Orçamento, sem a necessidade de tal medida.

. O aumento fixado pela nova lei atingirá valores insuportáveis para os contribuintes, proprietários e inquilinos de imóveis.

. As distorções apontadas pelos vereadores representam a mais pura verdade, tanto que em 21/12/2001 o Prefeito enviou Mensagem Aditiva reconhecendo essa veracidade, inclusive afirmando o seguinte: “Após detida reflexão, veio à tona a informação no sentido de que algumas zonas de valorização não tiveram, de fato, pesquisas suficientes que conduzissem a uma confiável amostragem de valores, ante, sem nenhuma dúvida, à escassez de comercialização imobiliária. Outras, por seu turno, tiveram os seus valores lançados na Tabela I, de maneira, poder-se-ia dizer, equivocada, ora em razão de aqueles valores serem menores quando comparados com o mercado, e ora por serem maiores”, do que se conclui que o trabalho realizado pela empresa contratada não serve de suporte para revisão da Planta Genérica.

. Os dados necessários para a análise do projeto, embora solicitados por estes vereadores junto aos departamentos competentes da Prefeitura, não foram enviados, tendo-nos sido informado que a Administração não os possui.

. É de estranhar a aprovação  do referido projeto, uma vez que nem a Prefeitura, nem os vereadores que votaram a favor, sabem precisar o quanto esse aumento de imposto afetará cada cidadão e quanto será arrecadado em 2002 (vide entrevistas na imprensa local).

. Na reunião realizada na Câmara Municipal entre os vereadores, assessores do Sr. Prefeito e os representantes da empresa contratada, não se conseguiu avaliar o que esse aumento significaria para a população itatibense.  

. São flagrantes as contradições entre os valores do metro quadrado de terreno de imóveis localizados na mesma zona e com características semelhantes, não havendo, portanto, um tratamento justo e igualitário nos termos da norma constitucional.

. O tempo para a votação desse projeto, que é tão complexo e de efeito imediato nas despesas da população, foi muito pequeno, não possibilitando aos vereadores a avaliação das conseqüências do aumento do IPTU e de outros impostos.

. Uma administração comprometida com o seu povo não pode, no primeiro indício de dificuldade financeira, onerar este mesmo povo aumentando os tributos. Deve, ao contrário, procurar outras alternativas.

O mais estranho neste episódio é o fato de o Projeto de Lei nº 29/2001, que corrigia pela inflação impostos municipais entre 8% e 10%, após meses de discussão ter sido rejeitado por 10 votos contra 06, e agora, surpreendentemente,   ser aprovado um projeto muito mais complexo, polêmico e oneroso para a população, por 11 votos contra 05, em apenas cinco dias e em meio às festas natalinas.

Se o Sr. Prefeito estava satisfeito e entendia que bastava um acréscimo de 8% a 10% nos impostos municipais para viabilizar os seus projetos, como entender  e justificar repentina mudança de atitude?

Em que pese a situação desagradável como a que se apresenta neste momento, aproveitamos o ensejo para desejar a todos os itatibenses um  FELIZ e PRÓSPERO 2002!
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